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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO BRANCO /AC.
Processo: 0022110-11.2008.8.01.0001
REAL SEGUROS S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, já qualificadas nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOSE RIBAMAR BATISTA DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., tendo em vista a r. Sentença, publicada em Diário Oficial do dia 08 de fevereiro do corrente ano, opor o presente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

consubstanciado no artigo 535, inciso I, da Lei Adjetiva Civil, consoante os motivos de fato e de direito que passa a aduzir:

Vem a Ré ora Embargante manifestar-se acerca da Sentença prolatada em 12/01/2012:
“[...]José Ribamar Batista da Silva requereu o cumprimento da sentença de fls. 61/68 em relação ao remanescente da obrigação de pagar quantia certa inadimplida por Real Seguros S/A

Deferida a execução (fl. 122) e realizada a penhora da quantia perquirida (fl. 131), o devedor foi intimado para oferecer impugnação (fl. 132), vindo a quedar-se inerte (fl. 133).

Havendo a constrição de numerário suficiente ao pagamento do crédito exequendo e tendo o devedor concordado tacitamente com a penhora, impõe-se o reconhecimento da satisfação da obrigação, o que implica na extinção da execução, conforme preceitua o art. 794, I, do CPC. Ante o exposto, declaro extinta a execução. Libere-se a quantia penhorada em favor da parte autora, mediante a

expedição de alvará [...]”
Em prosseguimento, verifica-se com extrema facilidade que a decisão proferida pelo Aclarado Julgador merece reforma.

Vem a Ré ora Embargante informar que em 22/09/2011, o Douto Magistrado proferiu a seguinte decisão interlocutória:
“Dá a parte Devedora por intimada, por seu advogado, para no prazo de 15 dias, se manifestar sobre o termo de penhora de fls. 123 caso em que, poderá oferecer impugnação nos termos do Art. 475-J, § 1º, CPC.”

Ocorre que em 06/10/2011, cumprindo a referida decisão, a ora Embargante peticionou tempestivamente ao processo em comento sua IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, (protocolo anexo), a qual foi recebida pelo Douto Juízo, conforme despacho publicado em 23/11/2011, que segue:

“ Recebo a impugnação de fls. 125/131, com efeito suspensivo (art. 475-M, CPC), ante a garantia do juízo (fl. 122). Intime-se a parte credora-impugnada para se manifestar, em 15 (quinze) dias, sobre a impugnação de fls. 125/131.”
Porém até a presente data não foi apreciada a referida Impugnação e por conseguinte não obtemos qualquer despacho acerca da mesma pelo Douto Magistrado.

Ocorre que na Sentença publicada em 08/02/2012, o d. Juízo afirma que a ora Embargante quedou-se inerte quanto a apresentação da referida peça, conforme o trecho do decisum que colacionamos abaixo:

“[...}Deferida a execução (fl. 122) e realizada a penhora da quantia perquirida (fl. 131), o devedor foi intimado para oferecer impugnação (fl. 132), vindo a quedar-se inerte (fl. 133).
Desta forma, tendo em vista o teor da sentença ora prolatada, cumpre esclarecer que não há que se falar em inércia da ora embargante, uma vez que a mesma apresentou tempestivamente sua peça de bloqueio.

Da simples leitura da referida decisão denota-se que o Ilustre Magistrado equivocou-se em seu julgamento, tendo em vista que o mesmo foi silente quanto a Impugnação apresentada pela ora embargante, que espera e confia no acolhimento dos presentes embargos declaratórios, por medida de rigor que se impõe.
Diante do que foi exposto, pugna a ora Embargante ao Nobre Magistrado que conheça dos Embargos de Declaração e, por conseguinte manifeste-se acerca da Impugnação à Execução tempestivamente oferecida e protocolada, desta forma, anulando a referida Sentença, vindo desta forma sanar os vícios aos princípios de ampla defesa e contraditório. 

Assim sendo, a Embargante requer seja apreciadas as questões ora suscitadas, corrigindo a contradição que paira sobre o referida decisão, a fim de que a mesma reste sem efeitos, afastando a contradição nela contida e que seja apreciada a impugnação anteriormente apresentada, por ser decisão da mais lídima e irretorquível JUSTIÇA !!!

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da advogada ALEXANDRINA MELO DE ARAÚJO, OAB/AC 401, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Termos em que,

P. deferimento.

Rio Branco, 10 de fevereiro de 2012.
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